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Aviso n.o 123/2007

Por ordem superior se torna público que o Monte-
negro sucedeu, junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 23 de Outubro de 2006, ao Segundo Pro-
tocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos
Civis e Políticos Visando a Abolição da Pena de Morte,
concluído em Nova Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 25/90, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme o Aviso n.o 273/90, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro
de 1990.

O Protocolo Facultativo entrou em vigor para o Mon-
tenegro em 3 de Outubro de 2006, data da sucessão
do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 124/2007

Por ordem superior se torna público ter a Jugoslávia
sucedido, junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 12 de Março de 2001, ao Protocolo de Emenda
à Convenção para a Supressão do Tráfico de Mulheres
e Crianças e à Convenção para a Supressão do Tráfico
de Mulheres Maiores, concluída em Nova Iorque em
12 de Novembro de 1947.

Portugal é Parte deste Protocolo de Emenda, apro-
vado para adesão pela Resolução da Assembleia da
República n.o 5/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 6/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 23,
de 27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 125/2007

Por ordem superior se torna público que o Monte-
negro sucedeu, junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 23 de Outubro de 2006, à Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres, concluída em Nova Iorque em 18
de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação à
Convenção em 30 de Julho de 1980, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 267, de
18 de Novembro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para o Montenegro
em 3 de Junho de 2006, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral de Política Externa, 17 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 126/2007

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Julho de 2006, a República da Zâmbia depositou o seu
instrumento de ratificação da Convenção sobre Poluen-
tes Orgânicos Persistentes, concluída em Estocolmo no
dia 22 de Maio de 2001.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 15/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aceitação em 15 de Abril
de 2004, conforme o Aviso n.o 152/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto
de 2004, e tendo entrado em vigor em 13 de Outubro
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 202, de 27 de Agosto de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a Zâmbia em
5 de Outubro de 2006, conforme o n.o 2 do artigo 26.o

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos,
20 de Março de 2007. — O Director de Serviços das
Organizações Económicas Internacionais, Paulo Jorge
Pereira do Nascimento.

Aviso n.o 127/2007

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Julho de 2006, a República da Zâmbia depositou o seu
instrumento de adesão ao Protocolo de Quioto à Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Cli-
máticas de 9 de Maio de 1992, concluído em Quioto
no dia 11 de Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 71, de 25 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o instrumento de aprovação em 31 de Maio de
2002, conforme o Aviso n.o 49/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro
de 2005, e tendo entrado em vigor em 16 de Fevereiro
de 2005, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 35, de 18 de Fevereiro de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para a República da
Zâmbia em 5 de Outubro de 2006, de acordo com o
n.o 3 do artigo 25.o

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos,
20 de Março de 2007. — O Director de Serviços das
Organizações Económicas Internacionais, Paulo Jorge
Pereira do Nascimento.

Aviso n.o 128/2007

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Setembro de 2002 e em 24 de Janeiro de 2003, foram
emitidas notas, respectivamente pela Embaixada da
República do Paraguai, em Lisboa, e pelo Ministério
dos Negócios Estrangeiros de Portugal, em que se comu-
nica terem sido cumpridas as respectivas formalidades
constitucionais internas de aprovação do Acordo de
Cooperação entre a República Portuguesa e a República
do Paraguai para a Luta contra o Tráfico Ilícito de Estu-
pefacientes e Substâncias Psicotrópicas e Delitos Cone-
xos, assinado em Assunção em 3 de Setembro de 2001.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 3/2003, de 24 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 20, de 24 de Janeiro de
2003.


